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PARECER JURÍDICO Nº 5093 / 2024

Processo n.º: 483/2024-PRO.ADM.-CODISE
Órgão:CODISE

CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  PRORROGAÇÃO  DE 

PRAZO. PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. LEI 

N.º  13.303/2016.  VIABILIDADE 

CONDICIONADA.

I – RELATÓRIO.

Cuida  o  presente  processo  de  consulta  sobre  a 

possibilidade  de  celebração  do  1º  termo  aditivo  ao  contrato 

administrativo nº 05/2023, celebrado entre a CODISE e a empresa Netiz 

Internet Ltda.

Limita-se  o  aditivo  proposto  à  prorrogação  do  prazo  de 

vigência  daquele  ajuste  por  mais  um  ano,  mantendo-se  o  valor  do 

contrato.

O  instrumento  do  contrato  administrativo,  os  aditivos 

anteriores,  a  minuta  do  aditivo  que  se  pretende  firmar,  a 

justificativa  para  a  prorrogação  e  as  certidões  de  impacto 

orçamentário constam dos autos 

É o relatório. Fundamento e opino.

II – DO MÉRITO.
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A  Lei  nº  13.303/16  instituiu  o  regime  jurídico  a  ser 

observado por ocasião das licitações e contratações a serem celebradas 

pelas  empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista  e  suas 

subsidiárias.

Assim, no que diz respeito à vigência dos contratos, a Lei 

nº  13.303/16  institui  novas  regras,  fixando  limitações  menos 

restritivas  do  que  aquelas  disciplinadas  pela  Lei  nº  8.666/93, 

consoante dispõe seu art. 71:

Art. 71. A duração dos contratos regidos por esta 

Lei  não  excederá  a  5  (cinco)  anos,  contados  a 

partir de sua celebração, exceto:

I  -  para  projetos  contemplados  no  plano  de 

negócios e investimentos da empresa pública ou da 

sociedade  de  economia  mista;

II  -  nos  casos  em  que  a  pactuação  por  prazo 

superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira 

de mercado e a imposição desse prazo inviabilize 

ou onere excessivamente a realização do negócio. 

Parágrafo  único.  É  vedado  o  contrato  por  prazo 

indeterminado. (Grifamos.)

Desse  modo,  com  a  aplicação  da  nova  legislação,  as 

empresas estatais poderão  disciplinar a  vigência de  seus contratos 

observando as seguintes condições:
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a)  O  prazo  máximo  de  vigência  dos  contratos  será  de  cinco anos, 

podendo ser ultrapassado nas hipóteses previstas nos incs. I e II do 

seu art. 71.

b)  Não  se  vislumbra  óbice  legal,  ao  menos  absoluto  e

decorrente de previsão expressa, que impeça a celebração de contratos 

de com prazo de vigência inicial superior a duração do respectivo 

exercício financeiro no qual este ajuste tenha sido firmado, desde que 

observado o prazo máximo de cinco anos.

c) De igual sorte, também não se observa na Lei nº 13.303/16 vedação à 

celebração de contratos com prazo de vigência inicial inferior a cinco 

anos, admitindo-se sua prorrogação até alcançar esse limite.

d) Na medida em que a Lei nº 13.303/16 não delimitou a aplicação da 

disciplina contida no caput do seu art. 71 a uma ou outra espécie de 

objeto contratual, entende-se possível a aplicação dessas conclusões, 

ao  menos  em  tese,  a  qualquer  objeto  contratado.

e)  Com  base  nisso,  não  seria  antijurídico  prever  a  celebração

de contratos de fornecimento continuado, desde que observado o prazo 

máximo de cinco anos em exame. Todavia, no mais dos casos, talvez não 

seja conveniente e oportuna a adoção dessa prática, tendo em vista a 

dificuldade para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro desse 

ajustes com o passar do tempo.

f) A Lei nº 13.303/16 veda apenas a celebração de contratos por prazo 

de vigência indeterminado.
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Realizados estes esclarecimentos inaugurais, penso que não 

se erigem óbices à pretensão administrativa deduzida nos autos pela 

CODISE,  sendo  viável,  pois,  a  prorrogação  da  avença.

Ainda, deve ser comprovada pelo contratado a manutenção de 

todas as condições de habilitação exigidas no edital do certame, o que 

inclui, evidentemente, as certidões de regularidade fiscal.

Urge esclarecer, por fim, porque de notória relevância, 

que a veracidade de todas as informações e documentação apresentadas 

são de inteira responsabilidade dos contraentes.

Neste passo, convém chamar a atenção para a possibilidade 

de aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil, 

pecuniária  e  penal,  em  caso  de  malversação  da  verba  pública, 

decorrentes  de  improbidade  administrativa,  a  partir  da  Lei  n.º 

8.429/92,  com  a  edição  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal, 

complementada pela Lei n.º 10.028/2000, que criou tipos penais (crimes 

contra  as  finanças  públicas),  de  modo  a  tornar  mais  efetivos os 

princípios constitucionais da Administração Pública (art. 37/CF).

III – CONCLUSÃO.

Diante  de  todo  o  exposto,  opino  pela  viabilidade  da 

celebração do termo aditivo sob análise, desde que além de atendidas 

as recomendações acima realizadas, sejam efetivadas as publicações de 

estilo.

Este é o parecer, s. m. j.
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Submeto-o à superior consideração.

Aracaju, 6 de setembro de 2024.

Francisco Davi Teixeira Osorio
Procurador(a) do Estado
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DELIBERAÇÃO

Processo nº: 483/2024-PRO.ADM.-CODISE

 Despacho Motivado nº: 

 Despacho Motivado nº: 

APROVO o  Parecer  nº  5093/2024, de  ilustre  lavra, por  seus 
fundamentos jurídicos. 

Aracaju, 9 de setembro de 2024

MARCELO AGUIAR PEREIRA
Procurador(a)-Chefe
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